
Deputados distritais vão 
definir futuro da cidade 
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A eleição dos 24 deputados dis-

tritais em 3 de outubro terá um pe-
so específico sobre o futuro do Dis-
trito Federal. Caberá a estes parla-
mentares elaborar a Lei Orgânica 
e o Plano Diretor do DF, documen-
tos que nortearão o rumo do desen-
Volvimento de Brasília. Nestes 
dóis textos estará escrito como se 
darão as novas relações econômi. 
cas, 'políticas e sociais, a partir - do-
fim da tutela política e financeira 
da Uniào, processo com conseqüên-
cias diretas no cotidiano do 
cidadão. 

A posse dos eleitos está marca-
dá para primeiro de janeiro, o iní-
cio dos trabalhos para primeiro de 
fevereiro, e o processo de elabora-
ção da Lei Orgânica terá a duração 
de seis meses. O texto será votado 
em dois turnos — com uma diferen-
ça de dez dias entre um e outro e o 
_teor terá de ser aprovado por dois 
terços do plenário, ou seja, 16 par-
lãmentares. O Plano Diretor não 
tem previsão de início ou término. 
' Nestes documentos, os deputa-
, dos distritais terão competência 
"para instituir novos tributos, défi-
.nir o uso do solo, prever ampliação 
de áreas urbanas e rurais, estabe-
lecer os rumos da industrialização 

a política de geração de empre-
gos. E, ainda, elaborar planos para 
a saúde, educação e meio ambien-
te, deliberar sobre o transporte co-
letivo, definir a extensão da políti-
ca habitacional, defender mino-

, rias, preservar o patrimônio histó-
.rico etc. 

Voto 
Dentro deste contexto, o voto 

dado pelos. 861.323 eleitores de 
;Brasília — número dado pelo Tri-
, bunal Superior Eleitoral — será de-
terminante do que vier a acontecer 
com a cidade. Depende da sua esco-
lha, entre os 372 candidatos à Câ-
mara Legislativa, a composição da 
,maioria dos parlamentares que 
•vão elaborar a Lei Orgânica e do 
Plano Diretor. Cada eleito repre- 

sentará a vontade de, no mínimo, 
33.750 pessoas, de acordo com cál-
culos realizados pelo Tribunal Re-
gional Eleitoral. 

Hoje, ainda se pode debitar ao 
Senado e à Comissão do DF a res-
ponsabilidade por leis e projetos 
em desacordo com o anseio da so-
ciedade, o atraso na votação de ma-
térias de interesse público e a apro-
vação de medidaa_prejudiciais ao 
interesse do DF. O pfenái-'io da co-
missão tem apenas três represen-
tantes de Brasília. Os 11 restantes 
são parlamentares de outras uni-
dades da Federação. Os deputados 
distritais, ao contrário, serão todos 
eleitos pela cidade. 

Deste ponto de vista, cabe ao 
eleitor ser exigente, até-porque as 
prerrogativas dos parlamentares 
da Câmara Legislativa são compa-
tíveis à seriedade da tarefa escolhi-
da. Eles são "invioláveis" por suas 
opiniões, palavras e votos. Desde a 
expedição do diploma de deputado 
distrital não poderão ser presos, 
salvo em flagrante de crime ina-
fiançável, nem processados crimi- 

nalmente, sem prévia licença da 
Casa. 

Direitos 
Além disso, não são obrigados a 

testemunhar sobre informações re-
cebidas ou prestadas no exercício 
dos quatro anos de mandato, nem 
sobre as pessoas que lhes confia-
ram ou deles receberam informa-
ções. E, mesmo na hipótese da ins-
talação de estado de sítio, estetpri-
viiégios só são suspensos mediante 
o voto de dois terços dos membros 
da Câmara Legislativa. 

O salário é fixado pelo prórpio 
parlamentar e eles também defini-
rão seu regimento interno, sua po-
lícia, serviços administrativos e 
realizarão concursos para formar o 
quadro de funcionários. Estabele-
cerão ainda de quanto será a ajuda 
de custos para cobrir a atuação jun-
to às bases e a necessidade dos imó-
veis funcionais, fora o auxílio para 
envio de correspondência e bole-
tins informativos e pagamento de 
contas telefônicas. Todas as despe-
sas, serão pagas pelo eleitor, que, 
se escolher errado este ano, só po-
derá consertar em 1994. 


